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O projeto do
Executivo que

corrige os
saldos do FGTS
será debatido

hoje pelo
ministro do
Trabalho,
Francisco
Dornelles,

na CAE.

O Senado decidiu ontem transferir para o dia 20 a votação
da proposta de emenda constitucional do senador Nabor

Júnior que exige a renúncia, seis meses antes do pleito, dos
governantes � presidente da República, governadores e pre-

PÁGINA 3

feitos � que quiserem disputar a reeleição. O Plenário discu-
tiu diversas matérias e aprovou, entre outras, a indicação de
Paulo Medina para o cargo de ministro do Superior Tribu-
nal de Justiça.

Emenda que exige renúncia para reeleição será votada dia 20

Senadores divergem de
empresários sobre projeto

para TV comunitária

l

VEJA NESTA EDIÇÃO

lFGTS

PÁGINA 2

PÁGINA 8

Os abusos do
Executivo na

edição e
reedição de

medidas
provisórias

foram
condenados
ontem por

senadores na
reunião da CCJ.

lMPs

PÁGINA 3

l

RACIONAMENTO

Jader
Barbalho e
Eduardo
Siqueira
Campos

criticam a
inclusão do

Norte no
programa de
racionamento

de energia.

Audiência na Comissão de
Educação reuniu representantes

do governo e das empresas

PÁGINA 7

Pode ser proibida anotação
desabonadora na carteira

A Comissão de Assuntos Sociais aprovou ontem projeto que impede o
empregador de fazer observações depreciativas na carteira de trabalho

PÁGINA 6
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Presidente
Senador Jader Barbalho

12h � Recebe o ministro do Superior Tribunal
Militar, Olympio Pereira da Silva Júnior
12h30 � Recebe o senador Tião Viana, acom-
panhado de deputados estaduais de São Paulo

PLENÁRIO

10h � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: segunda sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da PEC nº 19/00, altera disposi-
ções constitucionais transitórias, introduzindo
artigos que criam o Fundo de Desenvolvimento
da Amazônia Ocidental; PLC nº 97/00, acres-
centa parágrafo único ao art. 4º e dá nova reda-
ção ao parágrafo 3º do art. 8º da Lei nº 8.171/
91, que dispõe sobre a política agrícola; PDLs
aprovando atos de outorga e renovação de con-
cessões e permissões para a exploração de ser-
viço de radiodifusão sonora; Requerimento nº
250/01, do senador Roberto Saturnino, solici-
tando a retirada, em caráter definitivo, do PLS
nº 209/00, de sua autoria; e substitutivo da Câ-
mara ao PLS nº 63/89, que dispõe sobre a cons-
trução de logradouros e edifícios de uso públi-
co e de veículos de transporte coletivo, a fim de
garantir acesso adequado às pessoas portado-
ras de deficiência física, nos termos do pará-
grafo 2º do art. 227 e do art. 244 da Constitui-
ção federal.

COMISSÕES

9h � Comissão Mista de Planos, Orçamentos
Públicos e Fiscalização
Pauta: examinar o resultado das contas públi-
cas de 2000 do governo central, quando se deu
o cumprimento das metas acertadas com o Fun-
do Monetário Internacional (FMI). Plenário nº
2 do Anexo Luís Eduardo Magalhães � Câmara
dos Deputados
9h30 � Comissão Mista Especial para Estudar
a Crise de Energia
Pauta: reunião administrativa. Ala Senador Nilo
Coelho � Sala 2
9h30 � Subcomissão Permanente de Cinema,
Comunicação Social e Informática
Pauta: audiência pública sobre as iniciativas oriun-
das do Grupo Executivo de Desenvolvimento da
Indústria do Cinema (Gedic) para a criação de
uma nova política para o cinema brasileiro.
Convidados: ministro da Cultura, Francisco Corrêa
Weffort; produtor de cinema Luiz Carlos Barreto;
distribuidor de cinema Rodrigo Saturnino Braga.
Ala Senador Alexandre Costa � Sala 15
9h30h � Comissão de Assuntos Econômicos
Pauta: audiência pública com a presença do
ministro do Trabalho e Emprego, Francisco Dor-
nelles, destinada a instruir a tramitação do PLC
nº 49/01-Complementar, que institui contribui-
ções sociais, autoriza créditos de complemen-
tos de atualização monetária em contas vincu-
ladas do Fundo de Garantia do Tempo de Ser-
viço (FGTS). Ala Senador Alexandre Costa �
Sala 19

PREVISÃO
PLENÁRIO

Sexta-feira
9h � Sessão não deliberativa

ESPECIAL

Sexta-feira
9h às 12h � Debate sobre a crise no setor ener-
gético. Os consultores legislativos do Senado
David Waisman, Márcia Biato e Omar Abbud
estarão analisando a origem e a evolução da
atual crise de energia elétrica, suas caracterís-
ticas e perspectivas de curto e longo prazo. Ala
Senador Nilo Coelho � Sala 2

O ministro do Trabalho e Empre-
go, Francisco Dornelles, compare-
ce hoje, às 9h30, à reunião da Co-
missão de Assuntos Econômicos
(CAE) para prestar esclarecimentos
sobre o projeto de lei complemen-
tar do Executivo que institui con-
tribuições sociais e autoriza cré-
ditos de complementos de atua-
lização monetária em contas vin-
culadas ao Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço (FGTS).

O relator da matéria, sena-
dor Romero Jucá (PSDB-RR),
considera que com o encerra-
mento, à meia-noite de ontem,
do prazo de apresentação de
emendas, e depois que o mi-
nistro der os seus esclarecimen-
tos sobre o tema, terá condições
de emitir parecer sobre a propo-
sição, conforme informou sua as-
sessoria.

O projeto foi elaborado em fun-
ção de decisão do Supremo Tribu-

Dornelles explica na CAE
projeto de correção do FGTS

Ministro do Trabalho detalha proposta para cumprir sentença que
determina o depósito das perdas decorrentes dos planos Verão e Collor I

nal Federal (STF) que determinou
que o governo corrigisse os saldos
das contas vinculadas ao FGTS. No
entendimento do STF, os trabalha-
dores não devem arcar com as
perdas decorrentes dos planos
Verão e Collor I.  Dessa maneira,

com o propósito de garantir que
não haja um desequilíbrio entre o
ativo e o passivo do fundo e com o
intuito de evitar que ocorra uma
enxurrada de processos contra o
governo exigindo a correção dos
saldos, o Executivo tomou a inicia-
tiva de formular uma proposta que
viabilize o pagamento dessa dívida.

A sentença do Supremo criou
a necessidade de o fundo dispor
de R$ 42 bilhões, cerca de 4%
do Produto Interno Bruto (PIB)
brasileiro. Para atingir esse
volume de dinheiro, o gover-

no decidiu, entre outras medi-
das, cobrar uma contribuição

social de 0,5% sobre a folha de
salários das empresas que não
participam do Sistema Integrado
de Pagamento de Impostos e Con-
tribuições das Microempresas e
das Empresas de Médio Porte
(Simples). O Tesouro Nacional
contribuirá com R$ 6 bilhões.

A Comissão Mista de
Orçamento reúne-se hoje,

a partir das 9h, para
apreciar parecer do
senador Moreira Mendes

(PFL-RO), favorável ao
relatório encaminhado
pelo governo federal
sobre o cumprimento das

metas fiscais referentes ao

ano passado.
Outro assunto que será
discutido na comissão é o

voto do deputado
Almir Sá (PPB-RR) pela
autorização da execução

de contratos referentes à

Comissão de Orçamento
analisa metas fiscais

O Senado vota hoje projeto esta-
belecendo que os instrumentos de
política agrícola, como pesquisa, as-
sistência técnica e crédito, devem ori-
entar-se pelo disposto nos planos
plurianuais. O texto busca melhorar
o funcionamento dos órgãos encar-
regados da implementação e moni-
toramento da política agrícola.

O projeto também dispõe que os
planos de safra e os plurianuais de-
vem considerar as especificidades
regionais e estaduais, o tipo de pro-
duto, fatores e ecossistemas homo-
gêneos, o planejamento das ações
dos órgãos da administração fede-
ral, a vocação agrícola e necessida-
des diferenciadas de abastecimen-
to, estoque e exportação.

Também hoje, o Plenário volta a
discutir proposta de emenda cons-
titucional do senador Jefferson Pé-
res (PDT-AM) que altera o Ato das
Disposições Constitucionais Tran-
sitórias para criar o Fundo de De-
senvolvimento da Amazônia Oci-
dental. Relator da matéria, o sena-
dor Bernardo Cabral (PFL-AM) é
favorável ao texto, nos termos de
um substitutivo.

Plenário vota
hoje normas de
política agrícola

Sancionada criação de agências
para o setor de transportes

O presidente Fernando Henrique
sancionou, com vetos, na noite de
terça-feira, projeto de lei que cria
quatro novos órgãos para regular e
fiscalizar os serviços de transportes
do país, sendo duas agências regu-
ladoras � a Agência Nacional de
Transportes Terrestres (ANTT) e a
Agência Nacional de Transportes
Aquaviários (Antaq) �, o Conselho
Nacional de Integração de Políticas
de Transporte (Conit) e o Departa-
mento Nacional de Infra-Estrutura
de Transportes.

O projeto de lei, de iniciativa do
Executivo, foi apreciado em regi-
me de urgência nas duas Casas
legislativas. Na Câmara, recebeu
um substitutivo que alterou signi-

ficativamente o texto original, e
no Senado a matéria, uma das úl-
timas relatadas pelo então sena-
dor Antonio Carlos Magalhães,
tramitou nas comissões de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania e de
Serviços de Infra-Estrutura e no
Plenário.

A instituição das novas agências
segue a linha de outras similares já
criadas para os setores de água,
energia elétrica, vigilância sanitá-
ria, petróleo e telecomunicações.
Elas passaram a ser instituídas de-
pois da privatização de empresas
públicas e exercem a função de es-
tabelecer as estruturas e as metas
para os setores estratégicos a que
estão relacionadas.

duplicação de trechos da

BR-116, na divisa de
São Paulo com o Paraná.

Também está incluída na

pauta a votação de
requerimento de informação

do deputado Sérgio Miranda

(PCdoB-MG). Ele solicita ao

ministro do Planejamento,

Orçamento e Gestão, Martus

Tavares, informações sobre o

Programa de Dispêndios

Globais, a necessidade de

financiamento líquido e o

resultado primário do setor

produtivo estatal referentes

aos exercícios de 1998 a 2001.

Francisco Dornelles dará
esclarecimentos sobre o projeto já

aprovado na Câmara dos Deputados
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O abuso do Poder Executivo na
edição e reedição de medidas pro-
visórias foi criticado por vários se-
nadores durante a reunião de on-
tem da Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania (CCJ) que vo-
tou mensagem do presidente da Re-
pública indicando o desembargador
Paulo Medina para ministro do Su-
perior Tribunal de Justiça (STJ).
Medina uniu-se aos senadores na
crítica ao exagero na edição de MPs,
mas culpou o Legislativo por não
regulamentar o assunto.

O senador Amir Lando (PMDB-
RO) disse que o país vive hoje crise
de legalidade e momento de com-
pleta perturbação da ordem. �Não
há mais a vontade da lei, mas sim a
lei da vontade� comandando o país,
frisou, acrescentando que a Cons-
tituição não permite a reedição de
MP, mas, ao contrário, fixa prazo
de 30 dias para que seja convertida
em lei, caducando após esse perío-
do. Porém, do jeito como as coisas
estão sendo conduzidas, com a edi-
ção e reedição de MPs, disse Lan-
do, o Executivo transformou-se em
�legislador monocrático�.

O senador Bernardo Cabral (PFL-

Senadores condenam abuso na reedição de MPs
Críticas foram feitas durante reunião da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. Amir Lando fala em

predomínio da �lei da vontade� sobre a vontade da lei, e Bernardo Cabral aponta �um verdadeiro estupro constitucional�

O Senado aprovou ontem, no iní-
cio da noite, mensagem do presi-
dente da República indicando o de-
sembargador Paulo Geraldo de Oli-
veira Medina, do Tribunal de Justi-
ça do Estado de Minas Gerais, para
o cargo de ministro do Superior
Tribunal de Justiça (STJ), na vaga
deixada por Waldemar Zveiter. Pela
manhã, após sabatinar o desembar-
gador, a Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania (CCJ) havia
aprovado a indicação por 16 votos
a favor, 1 contra e 1 abstenção.

Durante a exposição e a sabatina
na CCJ, o desembargador defendeu
a adoção do mecanismo da súmula
vinculante como forma de reduzir
a sobrecarga de processos nas ins-
tâncias superiores da Justiça e fez

AM) explicou que a reedição de MP
contraria o espírito do legislador no
texto constitucional. Para ele, que
foi relator da Constituinte, a reedi-
ção é �um verdadeiro estupro cons-
titucional�. Cabral disse ainda que
o mecanismo foi introduzido no tex-
to porque ali se previa um plebisci-
to para a escolha entre o parlamen-
tarismo e o presidencialismo. Entre-
tanto, a MP só é viável em um regi-
me parlamentarista, opinou.

Os parlamentares mostraram-se
ainda preocupados com a morosi-
dade do Judiciário, o abarrotamen-
to das instâncias superiores e os ren-
dimentos dos magistrados. O sena-

dor Lúcio Alcântara (PSDB-CE) ex-
plicou que o próprio Supremo Tri-
bunal Federal, por ocasião dos tra-
balhos da Constituinte, fez questão
de ficar com as competências que
tem hoje, o que tanto emperra o
andamento de suas funções.

A necessidade de medidas que re-
sultem num melhor andamento dos
trabalhos do Judiciário foi também
colocada pelos senadores José Edu-
ardo Dutra (PT-SE), Francelino Pe-
reira (PFL-MG) e Ramez Tebet
(PMDB-MS). O senador José Foga-
ça (PMDB-RS) quis também deta-
lhar melhor os pontos críticos da
proposta de reforma do Judiciário.

Depois de um longo debate, o
Senado decidiu ontem transferir
para o dia 20 a votação da pro-
posta de emenda constitucional
do senador Nabor Junior (PMDB-
AC) que exige a renúncia, seis
meses antes do pleito, do presi-
dente da República, governado-
res e prefeitos que desejarem
disputar a reeleição.

Movido pelo entendimento de
que os atuais governantes gozam
de situação privilegiada ao perma-
necerem no cargo
quando disputam a
reeleição, Nabor Júni-
or se disse honrado
por apresentar inicia-
tiva capaz de suscitar
tantos debates. Ele re-
futou o entendimento
de que não se pode
alterar as regras para
os que se elegeram
quando estavam em
vigor normas que não
previam a renúncia
para quem quisesse
tentar a reeleição. Nabor lembrou
que a reeleição foi inserida na Cons-
tituição mediante emenda aprova-
da pelo Congresso no meio do
mandato do atual presidente da Re-
pública. E sustentou que, conse-
qüentemente, o argumento de que
não se pode mudar as regras no
meio do jogo é improcedente.

Dezoito senadores se manifes-
taram sobre a proposta. Os que se
declararam favoráveis, como He-
loísa Helena (PT-AL), argumenta-
ram contra o uso da máquina ad-
ministrativa pelos governantes
que disputam a reeleição sem pre-
cisar deixar o cargo. A senadora
perguntou por que um governan-
te que deseja se candidatar a de-
putado estadual precisa deixar o
cargo, se não precisa fazê-lo na

Plenário aceita indicação de Medina para o STJ
coro com os senadores na
crítica ao Executivo pelo
abuso na edição e reedição
de medidas provisórias.
Mesmo assim, ele disse ao
senador Ramez Tebet pre-
ferir a MP ao antigo decre-
to-lei, que vigorava antes
da Constituição de 1988.

Medina apontou como
os principais defeitos do
Poder Judiciário a morosidade, a
falta de transparência e o corpo-
rativismo. Para o desembargador,
seria saudável à modernização do
Judiciário, diante da reforma que
se discute no Congresso, a aprova-
ção do controle externo e a cria-
ção do Conselho Nacional de Jus-
tiça. Mas ele afirmou não concor-

dar que o controle ex-
terno e o conselho sejam
exercidos e integrados
por pessoas de fora da
magistratura, destacan-
do não ver nisso, �em-
bora pareça�, admitiu,
uma posição corporati-
vista. A seu ver, a pre-
sença do magistrado, do
Ministério Público e de

advogados no conselho daria mais
credibilidade ao órgão.

Ele disse considerar os pontos
mais negativos da proposta de re-
forma do Judiciário a introdução
de dispositivo que leva o prefei-
to a ser julgado por um colegia-
do superior e o fim da vitalicie-
dade para o juiz.

O que eles disseram

“Sou um juiz conservador e
um homem tímido

Desembargador Paulo Medina, ao ser saba-
tinado ontem na CCJ.

Trata-se de um verdadeiro
estupro
constitucional

Senador Bernardo Cabral, sobre a reedição de
medidas provisórias, não prevista pela
Constituição de 88, da qual foi relator.

”
“

”
Urgência e relevância são
termos completamente
banalizados no conceito
governamental
Senador Ramez Tebet, referindo-se ao abuso
na edição e reedição de medidas provisórias.

“
”

Paulo Medina foi
aprovado para
integrar o STJ

Exigência de renúncia de candidato
à reeleição será votada no dia 20

hipótese de disputar a reeleição.
Também a favor da proposta, o

senador Roberto Requião (PMDB-
PR) disse que a emenda de Nabor
Júnior poderia ter o êxito que ele
não conseguira com emenda des-
tinada a acabar com a reeleição,
que não chegou sequer a tramitar
nas comissões. Ele elogiou a per-
sistência de Nabor e afirmou que
se o texto não era �um chega pra lá
na reeleição� era pelo menos �um
peteleco� que devia ser dado para

acabar com essa pos-
sibilidade.

Também a favor da
emenda, o senador
Maguito Vilela (PMDB-
GO) disse que todos
sabem que, �na emo-
ção do pleito�, o go-
vernante usa a máqui-
na administrativa, �e
usa abundantemente,
porque não quer per-
der a eleição�.

Numa posição con-
trária, o senador Pau-

lo Souto (PFL-BA) argumentou
que, se a população reelege um go-
vernante, é porque deseja a conti-
nuidade administrativa, não ha-
vendo razão para este renunciar
antes de disputar o novo pleito.
Também disse que a aprovação da
emenda significava contrariar ex-
pectativas de quem está eleito.

O senador Roberto Freire (PPS-PE)
definiu a iniciativa como anti-demo-
crática, lembrando que renúncia é
ato unilateral de vontade, não po-
dendo nenhum governante ser obri-
gado por lei a praticá-la. O senador
Mozarildo Cavalcante (PFL-RR), que
votou a favor da emenda em primei-
ro turno, anunciou ter mudado de
posição, por considerar inconveni-
ente mudar as regras eleitorais para
governantes que já estão eleitos.

O Senado aprovou ontem o texto do Acordo de Assistência Ju-

rídica em Matéria Penal celebrado entre os governos do Brasil e do

Peru, em Lima, em 21 de julho de 1999. Segundo o documento, os

dois países se comprometem a prestar assistência mútua para in-

vestigar delitos e cooperar na condução de processos judiciais de

natureza penal.

Aprovado acordo de assistência

jurídica entre o Brasil e o Peru

Nabor declarou-se
honrado com a

repercussão do projeto

Exame de indicação para o STJ propiciou debate sobre excesso
de medidas provisórias e problemas do Poder Judiciário
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Em segundo turno, o Senado
aprovou ontem proposta de
emenda à Constituição do sena-
dor Moreira Mendes (PFL-RO)
transformando os integrantes da
carreira de policial militar do ex-
território de Rondônia em qua-
dro em extinção da administra-
ção federal. Foram registrados 61
votos a favor e 1 contra, e a ma-
téria segue agora para a delibe-
ração da Câmara.

O texto contempla os policiais
que comprovadamente presta-
vam serviços àquele ex-território
na data em que foi transformado
em estado e os que foram admiti-
dos por força de lei federal, cus-
teados pela União. Com o quadro
em extinção da administração fe-
deral, a eles serão assegurados os
direitos e vantagens inerentes ao
cargo, vedado o pagamento de di-
ferenças remuneratórias.

O texto estabelece que esses poli-
ciais continuarão prestando servi-
ço ao estado de Rondônia, na con-
dição de cedidos pela União, sub-
metidos às disposições regulamen-
tares a que está sujeita a corpora-
ção da Polícia Militar e observadas
as atribuições de função compatí-
veis com seu grau hierárquico.

Policiais de RO
podem ir para

quadro especial

O senador Geral-
do Cândido (PT-
RJ) informou que
encaminhou ao mi-
nistro da Defesa,
Geraldo Quintão,
documento elabo-
rado pelo Sindica-
to dos Servidores
Civis das Forças
Armadas (Sinfa) do
Rio de Janeiro su-

gerindo a inclusão dos servidores
de nível intermediário e auxiliar
na carreira de tecnologia militar.
Ele disse que tentou marcar uma
audiência com o ministro para
tratar do assunto, mas foi infor-
mado pela assessoria do ministé-
rio que Quintão não receberia
parlamentares durante os meses
de maio e junho deste ano.

� Tal comportamento de-
monstra descortesia para com
o Senado Federal e também
para com os trabalhadores re-
presentados pelo Sinfa/RJ �
afirmou Geraldo Cândido.

Cândido quer
mudar carreira de
tecnologia militar

O Plenário do Senado realizou
ontem a primeira sessão de discus-
sões da proposta de emenda cons-
titucional (PEC) que cria o Fundo
de Desenvolvimento da Amazônia
Ocidental, de autoria do senador
Jefferson Péres (PDT-AM). O fun-
do, a ser instituído nos exercícios
de 2001 a 2013, teria o objetivo de
promover o desenvolvimento eco-
nômico da região, compatibili-
zando-o com a proteção do meio
ambiente nos estados do Amazo-
nas, Acre e Roraima, excluindo os
municípios das capitais.

Jefferson Péres está propondo
que o fundo seja formado pela re-
ceita líquida federal arrecadada no

Senado discute fundo para
desenvolver a Amazônia

Jefferson Péres, autor da proposta, afirma que recursos compensariam
parte da população, que ficaria privada de seus meios de subsistência

estado do Amazonas.
Considera-se receita
líquida a diferença
entre a receita tribu-
tária arrecadada e os
repasses do Fundo de
Participação dos Esta-
dos e do Fundo de
Participação dos Mu-
nicípios ocorridos no
mesmo exercício.

Segundo Jefferson
Péres, a proteção ao
meio ambiente na Amazônia priva
parte de sua população, particular-
mente do interior, de seus meios de
subsistência tradicionais. No enten-
der do senador, essa renúncia eco-

nômica exige a ado-
ção de políticas com-
pensatórias que as-
segurem condições
de sobrevivência da
população, median-
te a criação de alter-
nativas de curto pra-
zo. Estas devem con-
viver com um plane-
jamento estratégico
que viabilize o desen-
volvimento sustentá-

vel de longo prazo. �Um processo
contínuo de desenvolvimento só se
tornará possível se tiver o suporte
de uma fonte regular e financiamen-
to�, diz o senador.

O senador Paulo
Hartung (PPS-ES)
pregou ontem a ne-
cessidade de a oposi-
ção evoluir da avalia-
ção crítica para a
construção de uma
alternativa política vi-
ável e sustentável.
�Esse é o desafio mais
relevante que se co-
loca ante o quadro
atual�, afirmou. Se-
gundo ele, animados com as possi-
bilidades abertas pela crise no pro-
cesso sucessório, alguns dos mais
importantes representantes da opo-
sição têm pautado sua prática e
posicionamento público por �um
misto de cruzada moral e de covei-

Hartung: oposição deve propor alternativa viável
ros de uma era�.

� Não nos parece
razoável a tática de
fazer do atual gover-
no um vilão, a fonte
e origem de todos os
problemas nacio-
nais. Alguns dos
problemas que hoje
vêm ao conheci-
mento público, tais
como a violação do
painel, a concessão

de favores e financiamentos esta-
tais para amigos, parentes e em be-
nefício próprio, o comportamen-
to eticamente questionável de par-
lamentares e membros do Executi-
vo, relações nebulosas entre seg-
mentos importantes do Estado e

da iniciativa privada, barganhas po-
líticas na base do �toma-lá-dá-cá�,
não são propriamente novidades
na vida brasileira. O Brasil tem em
sua história a marca do patrimoni-
alismo � assinalou o senador.

Hartung disse que, mesmo sem
deixar de cobrar a responsabilida-
de do atual governo, é preciso fazer
uma avaliação correta dos fatos,
como o de que o país está vivendo
uma das mais intensas experiências
democráticas da história republica-
na. �A sociedade depositou uma
grande expectativa na figura do pre-
sidente, elegendo-o por duas vezes
no primeiro turno. Mas, frustou-se
porque os resultados alcançados
foram desproporcionais às suas es-
peranças�, avaliou.

A seca no sertão do Nordeste, em
especial na Paraíba, voltou a ser de-
batida ontem em Plenário pelo se-
nador Ney Suassuna (PMDB-PB).
Ele alertou para a situação de cala-
midade vivida pela população com
a falta de alimentos e de água, e la-
mentou a burocracia no âmbito do
Ministério da Integração Nacional e
da Câmara Setorial de Convívio com
a Seca. De acordo com Suassuna, o
ministro interino Raul Jungmann
ordenou, há 13 dias, que carros-pipa
abastecessem cidades paraibanas, e
até agora nada aconteceu.

O senador afirmou que continu-
ará alertando o governo e a socie-
dade para a situação de emergên-
cia. Ele dissertou sobre os chama-

Burocracia impede socorro
a flagelados, diz Suassuna

dos �atavismos nacionais�, que es-
tariam presentes desde o início da
colonização do Brasil e que, a seu
ver, podem ser responsáveis pela
continuidade de problemas tidos
como insolúveis, como a seca nor-
destina. Suassuna acrescentou que
é preciso mudar os valores cultu-
rais do país para superar, também,
a mentalidade escravocrata. Para
o senador, permanece no incons-
ciente coletivo o antagonismo en-
tre governo e sociedade, entre a
elite e o povo.

Em aparte, o senador Maguito
Vilela (PMDB-GO) solidarizou-se
com o povo nordestino, critican-
do a morosidade governamental
no abastecimento das cidades do

sertão. O se-
nador Ro-
naldo Cunha
Lima (PMDB-
PB) louvou a
preocupação
de Suassuna
com a popu-
lação parai-
bana e afir-
mou que o
Nordeste não
pode esperar
pelo governo federal. O senador
Geraldo Cândido (PT-RJ) parabe-
nizou Suassuna pelo discurso e
lembrou que a mentalidade escra-
vocrata persiste no país. Também
em aparte, o senador Francelino
Pereira (PFL-MG) afirmou que a
elite brasileira, durante séculos, ex-
cluiu o povo de meios para adqui-
rir educação e cultura, com o in-
tuito de perpetuar-se no poder.

Plenário acolhe
indicação de dois

embaixadores

Aprovado acordo
cultural entre
Brasil e Bolívia

Concessões de
duas emissoras
são renovadas

Círio de Nazaré terá
homenagem na

hora do expediente

Os senadores aprovaram ontem a
indicação do ministro de primeira clas-
se da carreira diplomática Cyro Gabri-
el do Espírito Santo Cardoso para exer-
cer a função de embaixador do Brasil
junto à Jamaica. Também foi aprova-
da a indicação de Rubem Amaral Jú-
nior, ministro do quadro especial do
Serviço Exterior, para o cargo de em-
baixador na Iugoslávia.

Em votação posterior, o Senado apro-
vou a indicação do presidente da Repú-
blica para recondução, por mais três
anos, de Luís Carlos Wanderley Lima ao
cargo de diretor da Agência Nacional
de Vigilância Sanitária.

O texto do Acordo de Cooperação Cul-
tural entre os governos do Brasil e da
Bolívia, celebrado em La Paz, em 1999,
foi aprovado ontem pelo Plenário do
Senado. Pelo documento, os países se
comprometem a promover a coopera-
ção e o intercâmbio entre as institui-
ções e agentes culturais de cada país.

O Plenário do Senado aprovou na
sessão de ontem os atos que renovam
as concessões para explorar serviços de
radiodifusão sonora, em onda média,
das emissoras Rádio Guarani, de Belo
Horizonte (MG), e Rádio Educadora do
Tocantins, em Uruaçu (GO).

A hora do expediente da sessão de
19 de setembro próximo deve ser de-
dicada a homenagear o Círio de Nos-
sa Senhora de Nazaré, que será rea-
lizado no segundo domingo de outu-
bro. Requerimento nesse sentido,
apresentado pelos senadores Jader
Barbalho (PMDB-PA) e Luiz Otávio
(sem partido-PA), foi aprovado on-
tem pelo Plenário do Senado.

Na justificação da proposta, os se-
nadores explicam que a procissão do
Círio de Nazaré, além de ser considera-
da o mais expressivo símbolo de iden-
tidade do patrimônio cultural e da reli-
giosidade do Pará, congrega aproxima-
damente 2 milhões de pessoas.

Jefferson propõe fonte para
financiar desenvolvimento

de forma contínua

�É preciso fazer avaliação
correta dos fatos�,

afirma Paulo Hartung

Suassuna alerta
governo para situação

de emergência

Cândido: benefício
para servidor de

nível médio



BRASÍLIA, QUINTA-FEIRA, 7  DE  JUNHO  DE  2001 5JORNAL DO SENADOJORNAL DO SENADO

Jader recebe reivindicações
de catadores de lixo

O senador José Eduardo Dutra (PT-SE) anunciou sua decisão de

assinar o manifesto dos professores da rede pública de ensino de

Sergipe, em greve por melhores condições salariais e de trabalho. Ele

considera justas as reivindicações da categoria, que exige piso salarial

de R$ 211, pagamento do salário mínimo aos servidores públicos

estaduais e condições adequadas de trabalho.

Dutra leu o manifesto em Plenário, com ácidas críticas à postura do

governador Albano Franco. �Posando de bonzinho, moço educado, de

fino trato, de família tradicional e abastada, ele tenta botar canga nos

professores. Mesmo em greve, os professores continuam dando aula de

cidadania por entender que não podem silenciar diante de demonstra-

ções explícitas de autoritarismo�, diz o documento.

O presidente do Se-
nado, Jader Barbalho,
recebeu ontem um gru-
po de catadores de lixo,
acompanhados pela se-
nadora Marina Silva (PT-
AC), e encaminhou à
Comissão de Assuntos
Sociais (CAS) documento contendo as reivindicações que lhe foram
trazidas, para possível exame de uma subcomissão a ser formada para
estudo e discussão do assunto no Senado. Para Marina, �é importante
que o Congresso Nacional esteja aberto para ouvir este segmento�.

Os três representantes de Goiás no Senado, todos do PMDB
� Mauro Miranda, Iris Rezende e Maguito Vilela �, partici-
parão de encontro regional do partido que será realizado em
Iporá, neste sábado (dia 9), para definir com lideranças da
sociedade local ações concretas de revitalização econômica
para o oeste goiano. O anúncio foi feito por Mauro Miranda,
que atribuiu �à falta de visão e planejamento dos adminis-

tradores públicos estaduais� a estagnação econômica do oeste goiano e de
Iporá. A cidade, com pouco mais de 50 anos, 32 mil habitantes, com
economia baseada na pecuária de leite e dotada de infra-estrutura e de
recursos naturais, tem condições de propiciar um crescimento econômico
sustentável para todo o oeste de Goiás, afirmou o senador.

Jader e Marina ouvem trabalhadores

Dutra assina manifesto dos

professores de Sergipe

M a u r o

Mauro Miranda anuncia encontro
regional do PMDB em Iporá

A Comissão de Fiscalização e
Controle decidiu ontem convidar
para depor Ricardo Sérgio de Oli-
veira, ex-diretor de Negócios da
Área Internacional e Comercial do
Banco do Brasil. Ele deverá dar
explicações sobre denúncias de
que houve cobrança de comis-
sões na privatização das empre-
sas telefônicas brasileiras. O ex-di-
retor será também questionado a
respeito do envolvimento da Bra-
silPrevi, empresa de previdência
do Banco do Brasil, nas operações
de privatização.

O requerimento de convocação
foi apresentado pelo senador Ney

O senador Osmar Dias (PSDB-
PR) assegurou ontem que �em
hipótese alguma� retirará sua
assinatura em apoio ao reque-
rimento para a criação da CPI
da Corrupção. Na avaliação do
senador, a defesa da investiga-
ção de denúncias de irregulari-
dades no governo federal deve-
ria ser uma postura natural para
o PSDB, partido que defende a
ética e a moralidade pública.

� Quando assinei o requeri-
mento de CPI, o fiz depois de re-
fletir muito tempo. Eu fui um dos
últimos a assinar, exatamente porque que-
ria refletir e ouvir a população. Não há um
cidadão que não apóie a CPI � argumentou.

Osmar Dias afirmou que a decisão anun-
ciada ontem pelo presidente nacional do
PSDB, deputado José Aníbal (SP), de que a
permanência dele e seu irmão, senador Ál-
varo Dias, no partido está condicionada à
retirada das assinaturas, carece de respal-
do partidário. Segundo Osmar Dias, não
houve votação da proposta de expulsão
pela Executiva Nacional do partido.

Comissão quer investigar privatização das teles
A CFC decidiu convidar para depor o ex-diretor de Negócios da Área Internacional e Comercial do Banco do
Brasil Ricardo Sérgio de Oliveira. Ele deve falar sobre a participação da BrasilPrevi na venda das telefônicas

Suassuna (PMDB-
PB), presidente
da comissão.

S u a s s u n a
anunciou ainda
que estava envi-
ando convites,
para que dêem
explicações ao
colegiado, a Eduardo Jorge Cal-
das, ex-secretário-geral da Presi-
dência da República, e aos procu-
radores da República Luiz Fran-
cisco de Souza e Guilherme
Schelb. Eduardo Jorge está sendo
investigado pelo Ministério Públi-
co devido a notícias de que teria

� Aguardo a decisão formal
do partido, porque a decisão do
presidente José Aníbal, neste
momento, não me interessa. Eu
vou aguardar a posição da exe-
cutiva para depois me posicio-
nar a respeito dessa atitude que
está sendo adotada pelo PSDB.

O senador estranhou que
José Aníbal não tenha feito qual-
quer referência à questão da
CPI em conversa que tiveram
quando procurou os senado-
res paranaenses com o objeti-
vo de pedir apoio à sua eleição

para a direção do partido.
Momentos antes, o senador Roberto Re-

quião (PMDB-PR) dissera em Plenário que o
governo vem adotando um �moralismo de
oportunidade�, pois, ao mesmo tempo em
que pretende punir os irmãos Dias por terem
assinado o requerimento, sonda o senador
José Alencar (PMDB-MG), que também assi-
nou o pedido, para compor o ministério. A-
lencar garantiu que um convite para ocupar
um cargo na administração federal não o fará
retirar sua assinatura do requerimento.

O senador Casildo
Maldaner (PMDB-SC)
quer receber cópia
gravada do discurso
feito pelo governador
de Santa Catarina, Es-
peridião Amin, duran-
te a filiação ao PSDB
do prefeito de Balne-
ário Camboriú, Leonel
Pavan. Maldaner con-
sidera que, no discurso, Amin referiu-se de
forma depreciativa aos membros do Con-
selho de Ética e Decoro Parlamentar do Se-
nado, do qual faz parte. �O caso merece
estudo mais aprofundado e isso só pode
ser feito de posse da gravação.�

Amin teria criticado, de acordo com Mal-
daner, a forma como membros do conse-
lho votaram no episódio da cassação do
senador Luiz Estevão. O senador leu on-
tem em Plenário expediente que enviará
ao presidente do PSDB de Santa Catarina
pedindo a gravação do discurso, ocorri-
do no último dia 2.

O senador Eduar-
do Suplicy (PT-SP)
enviou ofício ao pro-
curador-geral da Re-
pública, Geraldo Brin-
deiro, esclarecendo
não conhecer pesso-
as que tenham teste-
munhado a forma
como Salvatore Cac-
ciola teria chantage-
ado autoridades do governo. �Disse, e rea-
firmo, conhecer pessoa que sabe como
pode funcionar uma sistemática de paga-
mento para receber informações privilegi-
adas do Banco Central.�

Suplicy lembrou que, ao questionar o
ministro da Fazenda, Pedro Malan, na Co-
missão de Assuntos Econômicos, disse
apenas que uma pessoa que conhece bem
o sistema financeiro sabe como funciona
o esquema de pagar pessoas, com acesso
ao Banco Central, por informações privi-
legiadas que propiciam a bancos opera-
ções altamente lucrativas.

praticado tráfico de influência
quando fazia parte do governo.
Suassuna disse que pretende, ao
final dos depoimentos, promover
uma acareação entre Eduardo
Jorge e os procuradores. Se pos-
sível, os três serão ouvidos na pró-
xima semana.

Segundo Ney Suas-
suna, a comissão
também enviará ofí-
cio ao secretário da
Receita Federal, Eve-
rardo Maciel, para
que explique o que
significa �pontos ne-
bulosos� na declara-

ção de renda 98/99 do ex-secretá-
rio Eduardo Jorge Caldas. A in-
formação foi publicada pela Fo-
lha de S. Paulo de ontem.

Ainda na reunião de ontem, a
CFC aprovou requerimento do se-
nador Eduardo Suplicy (PT-SP)
solicitando que o Tribunal de Con-

tas da União (TCU) faça inspeção
nos convênios firmados entre o
DNER e o governo do Tocantins
para construção e recuperação de
trechos das rodovias BR-230, BR-
153, BR-242 e BR-010. Conforme
Suplicy, auditoria já constatou su-
perfaturamento nas obras.

Também foi aprovado reque-
rimento do senador Romero
Jucá (PSDB-RR) pedindo toma-
da de contas especial pelo TCU
no convênio firmado entre a Su-
perintendência da Zona Franca
de Manaus (Suframa) e a pre-
feitura de Alto Alegre (RR), no
valor de R$ 778 mil.

Osmar assegura que mantém apoio
ao pedido de CPI da Corrupção

Suplicy encaminha
esclarecimentos a
Geraldo Brindeiro

Maldaner pede
gravação com

discurso de Amin

 Suplicy enviou o
esclarecimento a

Geraldo Brindeiro

Maldaner considera
que o Conselho de

Ética foi destratadoÁlvaro e Osmar Dias:
ameaça de expulsão do
PSDB por apoiarem CPI

A Comissão de Fiscalização e Controle pretende também ouvir o ex-
secretário da Presidência Eduardo Jorge sobre a liberação de verbas
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A programação da TV Senado e da Rádio Senado
pode ser retransmitida por qualquer emissora do

país, sem ônus e sem autorização formal

RÁDIO SENADO

P R O G R A M A Ç Ã O

H O J E
TV SENADO

6h � As Cores do Brasil � Rio Grande do Sul
6h30 � Cidadania � O sen. Tião Viana e o médicos
Sérgio Timerman, da Fundação Interamericana do
Coração, e Luiz Henrique Hargreaves, da Sociedade
Brasileira de Medicina de Emergência, falam sobre a
morte súbita
7h30 � Entrevista � A coordenadora do Ipea, Anna
Maria Peliano, fala sobre a ação social das empresas
8h � Jornal do Senado � As principais notícias do dia
8h30 � Saúde/Unip � A violência � Parte 2
9h � Subcomissão Permanente de Cinema,
Comunicação Social e Informática � Audiência pública
com o ministro da Cultura, Francisco Weffort, cineasta
Luiz Carlos Barreto e Rodrigo Saturnino Braga, do Grupo
Executivo de Desenvolvimento da Indústria do Cinema
(ao vivo)
10h � Sessão Plenária (ao vivo)
Logo após � Subcomissão Permanente de Cinema,
Comunicação Social e Informática � Audiência pública

com o ministro Francisco Weffort, Luiz Carlos Barreto e
Rodrigo Saturnino Braga (gravado)
16h30 � Sessão Plenária (reapresentação)
20h30 � Entrevista � A coordenadora do Ipea, Anna
Maria Peliano, fala sobre a ação social das empresas
21h � Jornal do Senado � As principais notícias do dia
21h30 � Sessão Plenária (reapresentação)

7h � Música, informação e serviços
8h � Senado Primeira Hora � As principais notícias do
Senado, do país e do mundo
9h � Música e informação
10h � Sessão Plenária do Senado (ao vivo)
14h15 � Senado Notícias
14h30 � Sessão Plenária do Senado (reprise)
19h � A Voz do Brasil
20h � Música e informação
22h � Senado Notícias � Edição da Noite
23h � Improviso Jazz

H O J E

O programa Entrevista, da TV
Senado, que vai ao ar hoje, rece-
be a socióloga e coordenadora
de projetos especiais do Institu-
to de Pesquisa Econômica Apli-
cada (Ipea), Anna Maria Peliano.
Ela fala sobre a pesquisa realiza-
da pelo Ipea para levantar dados
sobre os investimentos das em-
presas do setor privado em
ações sociais nas regiões Sul, Su-
deste e Nordeste. O programa vai
ao ar às 3h30, 7h30 e 20h30.

No programa Cidadania, o se-
nador Tião Viana (PT-AC) e os
médicos Sérgio Timerman, da
Fundação Interamericana do
Coração, e Luiz Henrique Har-
greaves, da Sociedade Brasileira
de Medicina de Emergência, fa-
lam dos fatores do crescimento
e de programas de combate à
morte súbita, doença que leva à
morte cerca de 100 mil brasilei-
ros por ano. O Cidadania vai ao
ar às 6h30.

A partir das 9h30 a TV Senado
transmite ao vivo a reunião da
Subcomissão Permanente de Ci-
nema, Comunicação Social e In-
formática, que realiza audiência
pública para ouvir o ministro da
Cultura, Francisco Weffort, o
produtor cinematográfico Luiz
Carlos Barreto e o distribuidor de
filmes Rodrigo Saturnino Braga.
Eles irão falar sobre atividades
realizadas pelo Grupo Executivo
para o Desenvolvimento da In-
dústria Cinematográfica (Gedic).

�Entrevista�
debate pesquisa

sobre ações sociais

CAS aprova proibição de
anotações desabonadoras

Além de outras matérias, Comissão de Assuntos Sociais acolhe
projeto que impede observações depreciativas na carteira de trabalho

O senador Mozarildo
Cavalcanti (PFL-RR)
alertou ontem as auto-
ridades para a dimen-
são da miséria,  das
contradições e das de-
sigualdades regionais
no Brasil.

Mozarildo afirmou que
as diferenças nos níveis de
desenvolvimento econô-
mico e social são respon-
sáveis pela marginalização de algu-
mas regiões. Ele chamou atenção
para  pesquisa realizada no ano pas-
sado pela empresa de consultoria
Simonsen Associados, que mediu o
nível de competitividade dos esta-
dos brasileiros, concluindo que São
Paulo é o mais competitivo, mesmo
não oferecendo os melhores estí-
mulos fiscais. Os maiores atrativos,

O empregador pode-
rá ficar proibido de
efetuar anotações de-
sabonadoras à condu-
ta do empregado em
sua Carteira de Traba-
lho e Previdência So-
cial. A decisão foi to-
mada ontem pela Co-
missão de Assuntos
Sociais (CAS), ao apro-
var parecer favorável
da senadora Maria do
Carmo (PFL-SE) ao
projeto do deputado
Paulo Paim (PT-RS). O projeto
segue agora para apreciação do
Plenário do Senado.

Maria do Carmo ressaltou que
a carteira de trabalho não reserva
qualquer espaço ao empregador
para que sejam feitas anotações
desabonadoras. Por esse motivo,
disse achar estranho que alguns
empregadores insistam em punir
empregados, apontando na car-
teira observações muitas vezes
subjetivas ou mesmo inverídicas.

Na mesma reunião, a comissão
aprovou parecer do senador Ju-
vêncio da Fonseca (PMDB-MS) ao
projeto do deputado Cláudio Ca-
jado que obriga o empregador a
comparecer à Justiça do Traba-
lho sempre que forem verificadas
controvérsias envolvendo o paga-

mento de salários em caso de res-
cisão de contrato de trabalho.

De acordo com o projeto, caso
o empregador não compareça em
juízo, estará sujeito a pagar a par-
te incontroversa dessas verbas,
acrescida de 50%. O projeto vai
agora ao Plenário do Senado.

A CAS também acolheu por una-
nimidade substitutivo de Moreira
Mendes (PFL-RO) a projeto do
Executivo que regulamenta o tra-
balho temporário nas empresas
urbanas e fixa normas para as
empresas de prestação de servi-
ços a terceiros.  O projeto, de acor-
do com o senador, vem ao encon-
tro da modernização das formas
de produção, agilizando procedi-
mentos administrativos e ampli-
ando condições de segurança, hi-

giene e saúde dos trabalhadores.
Entre as inovações, está a que di-
lata o prazo de contratação tem-
porária para até seis meses, pror-
rogáveis por mais três.

Outra matéria aprovada foi o pro-
jeto que proíbe o uso de bromato
de potássio na farinha usada para
assar pães e no preparo de massas
e produtos de panificação. A pro-
posta recebeu parecer favorável de
Lúcio Alcântara (PSDB-CE). O sena-
dor lembrou que a utilização do
bromato de potássio é proibida no
país desde 1970 pelo Ministério da
Saúde, mas o produto ainda vem
sendo usado de forma clandestina
por diversas panificadoras. �Com a
força de uma lei, os fiscais terão
maiores poderes para punir com
rigor os infratores�, observou.

Mozarildo alerta para
desigualdades regionais

assinalou, foram os níveis
de educação, consumo,
transportes, saúde, cultu-
ra e telecomunicações,
que levaram a economia
paulista a ganhar 43% dos
investimentos nacionais
em 2000.

O senador explicou
que nenhum estado do
Norte apareceu entre os
dez primeiros colocados.

�No Nordeste, apenas a Bahia apa-
receu na pesquisa. Em contraparti-
da, todos os estados das regiões Sul
e Sudeste ficaram entre os dez me-
lhores índices.�

Mozarildo também protestou
conta a atuação do Banco da Ama-
zônia em Roraima. Segundo ele, o
banco só destina recursos aos esta-
dos mais ricos.

Com a presença do ministro
do Trabalho e Emprego, Fran-
cisco Dornelles, o Senac abriu
ontem a Semana Nacional da
Educação para o Trabalho e a
Cidadania com a inauguração,
no Salão Negro do Congresso
Nacional, de exposição fotográ-
fica e do lançamento do livro e
do vídeo-documentário Na Es-
trada da Educação.

Durante a cerimônia, foram
estacionadas quatro carretas-
escola do SenacMóvel em fren-
te ao Congresso, onde ficarão
até o dia 8, assim como a expo-
sição. O SenacMóvel é um pro-
grama educativo que já formou
mais de 50 mil profissionais para
o mercado de trabalho em cer-
ca de 171 municípios.

Congresso
abriga mostra
sobre educação

O Senado realizará no segun-

do semestre deste ano concurso

público para preencher 25 vagas

de consultor legislativo e duas

para consultor de orçamentos.

Trata-se dos mais altos cargos da

carreira do Congresso, com re-

muneração inicial de R$ 5.901,50.

Qualquer pessoa com curso

superior reconhecido pelo Mi-

nistério da Educação pode se

candidatar, mas as 27 vagas são

especializadas, abrangendo mais

de dez áreas, de economia a te-

lecomunicações, de saúde a áre-

as do Direito, de meio ambiente

a orçamento. No último concur-

so para consultor legislativo, exe-

cutado pela Universidade de Bra-

sília, 1.400 pessoas se candidata-

ram a 12 vagas.
O edital deve ser publicado em

agosto e os aprovados trabalha-

rão na feitura de projetos de lei,

elaboração de pareceres e estu-

dos e redação de discursos, as-

sessorando a Mesa do Senado, as

comissões e os senadores. As ins-

crições poderão ser feitas em vá-

rias capitais, mas as provas serão

realizadas em Brasília, onde tam-

bém trabalharão os aprovados.

Assim que for publicado, o

edital estará disponível no site do

Instituto Legislativo Brasileiro

(www.ilbsenado.gov.br). Também

serão divulgados pela Internet

programas e provas dos últimos

concursos para estes cargos.

Senado fará
concurso para

consultor

Uma das propostas aprovadas pelos membros da Comissão de Assuntos Sociais
regulamenta o trabalho temporário nas empresas urbanas

Moza r i l do :
diferenças levam à

marg ina l i za ção
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Em audiência reali-
zada pela Comissão de
Educação (CE), repre-
sentantes do governo
e de empresas da área
de radiodifusão criti-
caram aspectos técni-
cos do projeto de lei
do senador Paulo Har-
tung (PPS-ES) que cria
as televisões comuni-
tárias. Os convidados questiona-
ram também a constitucionalida-
de do projeto.

O superintendente da Agência
Nacional de Telecomunicações
(Anatel), Jarbas Valente, sugeriu
que o Congresso adie a discussão
sobre o serviço de televisão co-
munitária até que sejam concluí-
dos estudos sobre a digitalização
do espectro radioelétrico. Além
disso, ele disse ser contrário à
concessão de anistia a quem ope-
rou rádios clandestinas. Valente
argumentou que a iniciativa de
projetos sobre serviços públicos
é privativa do Executivo e que, por
isso, o projeto pode ser conside-

Apesar de haver no Ministé-
rio das Comunicações mais de 9
mil pedidos de autorização para
o funcionamento de emissoras
de radiodifusão comunitária,
apenas 19 foram autorizados. A
informação, revelada pelo se-
cretário de Serviços de Radio-
difusão do ministério, Paulo Ro-
berto Menicucci, causou rea-
ções dos senadores que partici-
param da audiência pública na
Comissão de Educação (CE) so-
bre o projeto de lei que cria as
televisões comunitárias.

Segundo Menicucci, o minis-
tério tem sido rigoroso na sele-
ção de entidades, que, para exe-
cutar o serviço, não podem ter
fins lucrativos. Ainda assim,
continuou, o ministério já en-
viou mais de 500 processos para
aprovação do Congresso, como
exige a Constituição. Ele acredi-
ta que, até o fim do próximo ano,
o governo vai atingir a meta de
ter pelo menos 1,5 mil autoriza-
ções de rádios comunitárias en-
viadas ao Legislativo.

O secretário revelou que, na
maioria dos casos, a documen-
tação apresentada não cumpre
as exigências legais. Por isso, in-

O presidente da Comissão de
Educação (CE), senador Ricar-
do Santos (PSDB-ES), aprovei-

tou a realiza-
ção da audi-
ência pública
para apelar às
emissoras de
televisão que
reduzam a
transmissão
de progra-
mas v iolen-
tos. Ele pediu
ao represen-

tante da Associação Brasileira
das Emissoras de Rádio e Tele-
visão (Abert), Alexandre Jobim,
que as empresas ajudem na
promoção de uma cultura de
paz no Brasil.

Em resposta, o representan-
te da Abert admitiu que exis-
tem abusos, especialmente com
relação à violência e ao sexo na
programação. Ele lembrou que
as emissoras tentaram elaborar
um código de ética para a auto-
regulamentação do setor, que
culminou com a proposta de
que cada empresa adotaria um
código de conduta individual.

O presidente do Senado, Jader
Barbalho, recebeu na manhã de
ontem representantes da Federa-
ção Nacional dos Jornalistas
(Fenaj), que fizeram apelo em fa-
vor da instalação do Conselho de
Comunicação Social, órgão previs-
to na Constituição e já criado por
lei, cuja finalidade é assessorar o
Congresso Nacional nos debates e
deliberações sobre questões de co-
municação de massa.

A presidente da Fenaj, Elisabeth
Costa, lembrou a Jader que, ape-
sar de a lei prever a instalação do
conselho em 60 dias após sua pro-
mulgação, já se passaram 10 anos
e nada aconteceu. Nesse meio tem-

A Subcomissão Permanente
de Cinema, Comunicação Soci-
al e Informática inicia hoje, às
9h30, a segunda etapa dos seus
trabalhos, com a realização de
audiência pública para ouvir o
ministro da Cultura, Francisco
Weffort, o produtor cinemato-
gráfico Luiz Carlos Barreto e o
distribuidor Rodrigo Saturnino
Braga. Devem ser debatidas as
atividades do Grupo Executivo
para o Desenvolvimento da In-
dústria Cinematográfica (Ge-
dic).

O presidente da subcomissão,
senador Freitas Neto (PFL-PI),
autor do requerimento para a
realização do debate, afirma na
justi f icação do pedido que,
desde setembro do ano passa-
do, o Gedic vem trabalhando,
por determinação do presiden-
te da República, na formulação
de uma nova política para o ci-

Senadores e empresários divergem sobre TV comunitária
Representantes de empresas de radiodifusão afirmaram ontem em audiência na Comissão de Educação que a

proposta de Paulo Hartung é inconstitucional. Vários senadores manifestaram-se favoravelmente ao texto

rado inconstitucional.
A diretora de Tecnologia da So-

ciedade Brasileira de Emissoras de
Televisão e Telecomunicações
(SET), Liliana Nakonechnyj, acre-
dita ser �incoerente estabelecer
serviço de radiodifusão comuni-
tária baseada em uma tecnologia
ultrapassada, que é a analógica�.

O consultor jurídico da Associ-
ação Brasileira de Emissoras de
Rádio e Televisão (Abert), Alexan-
dre Jobim, afirmou que, atual-
mente, muitas das comunitárias le-
galizadas não cumprem seu papel
social, vendem comerciais ou não
respeitam a limitação de potên-
cia. Ele também questionou a

formou, o ministério está pro-
movendo debates sobre a legis-
lação.

Apesar de muitos municípios
não terem manifestado interes-
se em implantar esse tipo de
emissoras, a previsão do mi-
nistério é que haja 10 mil rádi-
os comunitárias em funciona-
mento no Brasil em poucos
anos. Para isso, o Congresso
terá de aprovar a outorga e, a
cada três anos, a renovação
da autorização de funciona-
mento de cada uma delas.

O senador Casildo Maldaner
(PMDB-SC) considera que o vo-
lume de matérias a serem apreci-
adas é muito grande e pode atra-
palhar os trabalhos legislativos.
Ele sugeriu que os projetos de
decreto legislativo que têm de ser
aprovados na Câmara e no Sena-
do sejam terminativos na CE.
�Acho que o Amazonas não terá
interesse em analisar a concessão
para o município de Modelo (SC)�,
exemplificou. O senador Geraldo
Cândido (PT-RJ) afirmou que vai
continuar a pressionar o ministé-
rio para apressar a concessão de
autorização para funcionamento
de rádios comunitárias.

constitucionalidade
do projeto.

Segundo o secretá-
rio de Radiodifusão
do Ministério das Co-
municações, Paulo
Roberto Menicucci, a
potência proposta
para as TVs comunitá-
rias, de 250W, é alta e
pode inviabilizar a ins-

talação de retransmissoras em al-
guns municípios.

Os senadores Casildo Maldaner
(PMDB-SC), Carlos Patrocínio
(PFL-TO) e Geraldo Cândido (PT-
RJ) defenderam a adoção de me-
canismos para que as TVs comu-
nitárias se tornem uma realidade
no Brasil. Patrocínio acredita que
esse seria um meio de combater o
oligopólio existente no setor. Para
Cândido, deve-se permitir o au-
mento do raio de alcance das
emissoras comunitárias. Ele criti-
cou o representante da Abert, que
apresentou casos, sem compro-
vação, de interferência de rádios
comunitárias em aeroportos.

Pedidos para funcionamento de
emissoras de rádio se acumulam

Santos pede
menos violência
na programação

Santos: preocupação
com a qualidade dos

p r og r amas

A audiência na CE, presidida por Ricardo Santos (segundo à
direita), reuniu a Abert, Anatel, Ministério das Comunicações e SET

po, projeto de lei alterando a com-
posição do conselho foi aprovado
no Senado e está tramitando na Câ-
mara dos Deputados.

O presidente do Senado disse aos
representantes da Federação Na-
cional dos Jornalistas que concor-
da com a necessidade de uma rá-
pida definição para a questão e
prometeu manter entendimentos
com o presidente da Câmara, de-
putado Aécio Neves, para tentar
uma definição conjunta, por parte
das Mesas do Senado e da Câmara,
que permita instalar o conselho, in-
dependentemente da tramitação
da proposta que pretende alterar
a composição do órgão.

Fenaj solicita a Jader instalação
do Conselho de Comunicação

nema no Brasil.
De acordo com o senador,

entre as várias idéias em discus-
são estão alterações na legisla-
ção vigente e a possível criação
de uma Agência Nacional do Ci-
nema.

A idéia de uma agência regu-
ladora para o setor, nos mes-
mos moldes das que foram ins-
t i tuídas para outras áreas ,
como água e energia elétrica,
foi anunciada pela primeira vez
pelo diretor de cinema Cacá
Diegues, durante realização de
audiência pública, ano passa-
do, na Subcomissão do Cinema
Brasileiro, antes de se tornar
uma subcomissão permanente.
Posteriormente, a proposta vol-
tou a ser discutida durante o 3º
Congresso do Cinema Brasilei-
ro, realizado no segundo se-
mestre do ano passado  em
Porto Alegre, capital gaúcha.

Subcomissão de Cinema realiza
audiência com ministro da Cultura

Jader prometeu a
Elisabeth Costa,

presidente da
Fenaj, manter

entendimentos com
a Câmara para

instalar conselho
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A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores Jader Barbalho, Edison Lobão e Mozarildo Cavalcanti

Presidente do Senado lembra que seu estado é um dos cinco maiores produtores de energia do país, consumindo
apenas um terço da produção da Hidrelétrica de Tucuruí, e estranha tratamento diferenciado que beneficia a Região Sul

A possibilidade de que os esta-
dos da Região Norte venham a
ser obrigados a participar do ra-
cionamento de energia, a que já
estão sendo submetidas as regi-
ões Sudeste, Centro-Oeste e Nor-
deste, foi criticada pelo senador
Eduardo Siqueira Campos (PFL-
TO). O presidente do Operador
Nacional do Sistema Elétrico
(ONS), Mário Santos, disse que a
Câmara de Gestão da Crise de
Energia deverá impor um racio-
namento de 20% aos estados do
Norte, sob a justificativa de que é
necessário �elevar o excedente de
energia que vem sendo transfe-
rido ao Nordeste�.

� Tocantins tem tido um cres-
cimento duas vezes e meia maior
do que a média nacional e não
há nenhuma razão para que, na

Eduardo discorda de imposições ao Norte

busca de excedentes, se prejudi-
que o estado � disse o senador,
lembrando a construção, pelo

governo do Tocantins, da Hidre-
létrica Luís Eduardo Magalhães,
que contribuirá para a diminui-
ção do déficit energético do país.

De acordo com o senador, os
estados do Norte devem ter o
mesmo tratamento dispensado
aos do Sul, que deverão ser in-
centivados a economizar volun-
tariamente energia. Ele assegu-
rou que o governo do Tocantins
já está estimulando a economia
de energia.

� Espero que essa suposta
análise técnica do ONS não seja
aceita e prevaleça o que disse
o presidente Fernando Henri-
que, que prometeu não preju-
dicar a região Norte. Isso não
exclui a nossa consciência de
que devemos colaborar � disse
o senador.

A possibilidade
de o governo de
São Paulo fechar
o Canal Pereira-
Barreto,  na Hi-
drovia Paraná-
Paranaíba-Tietê,
foi contestada em
Plenário pelo se-
nador Maguito
Vi le la  (PMDB-
GO). Ele alertou
que, para incre-
mentar em 800 me-
gawatts a capaci-
dade das usinas
instaladas no Rio Paraná, o gover-
no de São Paulo vai inviabilizar o
funcionamento da hidrovia.

Segundo o senador, o ato im-
portará o fechamento de agro-
indústrias em Goiás e Minas Ge-
rais, levando à retração da ativi-
dade econômica em grande par-
te do Centro-Oeste, com prejuí-
zos para todo o país.

� Não se resolve um problema,
fruto da irresponsabilidade, cri-
ando, irresponsavelmente, outro
problema enorme. Se o governo
paulista levar adiante sua inten-
ção, a economia do Centro-Oes-
te dará um passo atrás � adver-
tiu Maguito.

O senador ressaltou que a Hi-
drovia Paraná-Paranaíba-Tietê
permite a conexão de Goiás, por
transporte intermodal, com o Su-
deste e o Sul do Brasil, levando

Maguito contesta interrupção de
hidrovia para reforçar usinas

os produtos do
Centro-Oeste até
o Mercosul. Pelos
2.400 quilômetros
da hidrovia, infor-
mou, circulam
cerca de 5,7 mi-
lhões de toneladas
de grãos, sendo
que uma barcaça
transporta carga
equivalente à de
44 caminhões por
preço seis vezes
menor.

� O fechamen-
to do Canal Pereira-Barreto,
como propõe o governo paulis-
ta, decretaria o fim do funcio-
namento da hidrovia. Seria o
mesmo que jogar na lata do lixo
milhões de dólares investidos no
projeto em 30 anos.

Maguito chamou ainda a aten-
ção para a possibilidade de eclosão
de outras crises no país, além da
energética, confessando temer
problemas na produção de alimen-
tos e no setor de transportes.

Em aparte, Ney Suassuna
(PMDB-PB) disse considerar cada
dia mais grave o problema da fal-
ta de planejamento no Brasil. �É
difícil crer num governo central
que não está pensando nas pes-
soas�, afirmou. Também Moreira
Mendes (PFL-RO) registrou que
em Rondônia a situação das es-
tradas é estarrecedora.

A comissão mista que estuda a
crise de energia reúne-se hoje,
às 9h30, para discutir questões
administrativas. O objetivo da co-
missão é estudar as causas da
crise e propor soluções para o
problema.

Na terça-feira ocorreu a reu-
nião de instalação da comissão e
eleição dos deputados Antonio
Cambraia (PSDB-CE) e Fernando
Gabeira (PV-RJ) para presidente
e vice-presidente do órgão. O re-

Comissão mista de energia
faz reunião administrativa

lator é o senador Paulo Souto
(PFL-BA).

Logo após a instalação, a co-
missão realizou reunião conjun-
ta com a Comissão de Serviços
de Infra-Estrutura do Senado
para ouvir os ministros de Minas
e Energia, José Jorge, e da Casa
Civil, Pedro Parente. Na reunião,
Parente, que é presidente da Câ-
mara de Gestão da Crise de Ener-
gia, disse que é cada vez menor o
risco de apagão.

Consultoria
promove debate

sobre a crise
A Consultoria Legislativa do

Senado promove amanhã, a

partir das 9h, debate sobre a

atual crise do setor energéti-

co. A discussão, que será reali-

zada na Sala 2 da Ala Nilo Coe-

lho, tem a consultora Eliane

Maciel como mediadora.
O objetivo do evento é anali-

sar o setor elétrico nacional,

identificando seus principais as-

pectos técnicos e organizacio-

nais, discutir as conseqüências

da atual crise e apontar fontes

alternativas de energia. Os con-

sultores legislativos Davi

Waisman, Omar Alves Abbud e

Márcia Fortuna Biato serão os

expositores.

 Os debates da Consultoria

Legislativa são organizados

desde 1998 pela diretoria do

órgão e destinam-se à discus-

são de idéias sobre temas rele-

vantes atuais, de interesse do

Congresso Nacional. A partici-

pação é aberta a todos os inte-

ressados, em particular aos

consultores legislativos e de

orçamento do Senado e da

Câmara dos Deputados.

Para Eduardo Siqueira
Campos, economia na Região

Norte deve ser voluntária

Jader Barbalho afirma,
na carta ao presidente

da República, que o
justo seria deixar o

Pará fora das restrições

Maguito diz que sem o uso
da hidrovia haverá retração

econômica no Centro-Oeste

Em carta a FHC, Jader critica racionamento no Pará

O presidente do Senado, Jader
Barbalho, representante do Pará,
enviou ontem carta ao presidente
Fernando Henrique Cardoso protes-
tando contra a inclusão do estado
no programa de racionamento de
energia elétrica, com meta de eco-
nomia de 20%. Ele considera a inclu-
são injusta, lembrando que o Pará é
um dos cinco maiores produtores de
energia do país, consumindo apenas
um terço da produção da hidrelétri-
ca de Tucuruí.

Jader estranha o tratamento dife-
renciado do governo para realida-
des idênticas de estados exportado-
res de energia. A Região Sul terá de
racionar apenas 7%, enquanto o Nor-
te ficará obrigado a racionar 20%. �O
justo seria permanecermos excluídos
de tais restrições�, frisa.

Na carta, o senador reclama a im-
plantação da segunda linha de trans-

missão de energia de Tucuruí e a
construção de eclusas, para que a
navegação pelo Rio Tocantins não
fique interrompida. Atualmente, um
terço da energia de Tucuruí é trans-
mitido para o Nordeste, enquanto
outro terço é usado pela Companhia
Vale do Rio Doce. Jader observa  ain-
da que o governo deveria iniciar a
construção da usina de Belo Monte,

no Rio Xingu, também no Pará.
Jader disse, em entrevista, acredi-

tar que Fernando Henrique levará
em consideração os argumentos e
reavaliará a decisão. �Não é justo que,
além de exportadores de energia,
além de estarmos colaborando com
o Brasil há muito tempo, tenhamos
agora um tratamento de penaliza-
ção�, afirmou.


